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Epígrafe 

<É um fenómeno curioso: o país ergue-se indignado, 

moureja o dia inteiro indignado, come, bebe e diverte-se 

indignado, mas não passa disto. Falta-lhe o romantismo 

cívico da agressão. Somos, socialmente, uma coletividade 

pacífica de revoltados.= 

Miguel Torga, in. Diário IX P. 85. 
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última década e o termo <Reforma Fiscal= tem estado presente e acompanhado

<Como pode a progressividade das taxas de IRS, as mudanças nas deduções fiscais e as 

alterações nos escalões de rendimento, ter influenciado o rendimento disponível das 

famílias portuguesas de diferentes classes sociais em diferentes composições familiares, e 

quais foram os principais fatores legislativos responsáveis por essas mudanças?= 
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1 INE. INE Acedido em 05.06.2024 https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=662239632&att_display=n&att_download=y 

 

Figura 1.- Evolução da carga fiscal em % do PIB

https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=662239632&att_display=n&att_download=y
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2 Artigo 1.º 
Base do imposto 
 
1 - O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) incide sobre o valor anual dos rendimentos das categorias seguintes , mesmo quando provenientes de atos ilícitos, 
depois de efetuadas as correspondentes deduções e abatimentos: 
    Categoria A - Rendimentos do trabalho dependente; 
    Categoria B - Rendimentos empresariais e profissionais; 
    Categoria E - Rendimentos de capitais; 
    Categoria F - Rendimentos prediais; 
    Categoria G - Incrementos patrimoniais; 
    Categoria H - Pensões. 
 
2 - Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam sujeitos a tributação, seja qual for o local onde se obtenham, a moeda e a forma por que sejam auferidos 
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Taxas Progressivas
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4

Segundo o artigo, rendimentos coletáveis superiores a 80.000 €, são sujeitos a taxas
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                Fonte: CIRS 2023 
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600,00€, 1.250,00€ ou 2.000,00€,
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Fonte: INE (2024)3 

 
3 INE. INE acedido em 02.05.2024 Taxa de inflação (%) por bens e serviços (Portugal) | PORDATA  

 

Tabela 1. -  Evolução das taxas de inflação em Portugal

https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/inflacao/taxa-de-inflacao/taxa-de-inflacao-por-bens-e-servicos-portugal
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Fonte: Portal da Habitação (2024)4 
 
 

 

 
4 Portal da Habitação. Portal da Habitação acedido em 07.10.2024.  https://www.portaldahabitacao.pt/coeficientes-de-atualizacao-de-rendas 

 

Tabela 2. - Coeficiente de atualização de rendas

https://www.portaldahabitacao.pt/coeficientes-de-atualizacao-de-rendas
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é de 1.505,00€

1.128,75€

se a um valor líquido de 1.004,59€. 

Considerando que o salário mínimo em 2023 será de 760,00€, é classificado como 

classe média quem recebe 244,00€ a mais do que o salário

contrapartida, para fazer parte da classe alta, é necessário ganhar 3.010,00€, 

 
5 Governo de Portugal. Governo de Portugal acedido em 02.05.2024 ficheiro.aspx 

6 INE. INE acedido em 02.05.2024. Salário médio anual ajustado a tempo inteiro | PORDATA 

 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDE0NQUA74AB9AUAAAA%3D
https://www.pordata.pt/pt/estatisticas/salarios-e-pensoes/salarios/salario-medio-anual-ajustado-tempo-inteiro
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Tabela 3. - Cenários Hipotéticos
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7 Artigo 59.º 
Tributação de casados e de unidos de facto 
 



56 
 

 
1 - Na tributação separada cada um dos cônjuges ou dos unidos de facto, caso não esteja de tal dispensado, apresenta uma declaração da qual constam os rendimentos de que é 
titular e 50 % dos rendimentos dos dependentes que integram o agregado. 
2 - Na tributação conjunta: 
 
a) Os cônjuges ou os unidos de facto apresentam uma declaração da qual consta a totalidade dos rendimentos obtidos por todos os membros que integram o agregado familiar; 
 
b) Ambos os cônjuges ou unidos de facto devem exercer a opção na declaração de rendimentos; 
 
c) A opção é válida apenas para o ano em questão;  

 
8 Artigo 63.º 
Agregado familiar 
 
1 - Se, durante o ano a que o imposto respeite, tiver falecido um dos cônjuges, o cônjuge sobrevivo, não separado de facto, deve proceder ao cumprimento das obrigações 
declarativas de cada um deles, podendo optar pela tributação conjunta, salvo se voltar a casar no mesmo ano, caso em que apenas pode optar pela tributação conjunta com o 
novo cônjuge. 
 
2 - Se durante o ano a que o imposto respeite se constituir o agregado familiar ou se dissolver por declaração de nulidade ou anu lação do casamento, por divórcio ou por 
separação judicial de pessoas e bens, a tributação dos sujeitos passivos é feita de harmonia com o seu estado civil em 31 de dezembro, nos termos seguintes: 
 
a) Se forem divorciados ou separados judicialmente de pessoas e bens, devem englobar os rendimentos próprios e a sua parte nos rendimentos comuns, se os houver, bem como 
os rendimentos dos dependentes a seu cargo; 
 
b) Se forem casados, não separados judicialmente de pessoas e bens, e optarem pela tributação conjunta, devem ser englobados todos os rendimentos próprios de cada um dos 
cônjuges e os rendimentos comuns, havendo-os, bem como os rendimentos dos seus dependentes. 
 
3 - Se em 31 de dezembro se encontrar interrompida a sociedade conjugal por separação de facto, cada um dos cônjuges engloba os seus rendimentos próprios, a sua parte nos 
rendimentos comuns e os rendimentos dos dependentes a seu cargo. 

 
9 Artigo 78.º 
Deduções à coleta 
 
1 - À coleta são efetuadas, nos termos dos artigos subsequentes, as seguintes deduções relativas: 
 
a) Aos dependentes do agregado familiar e aos ascendentes que vivam em comunhão de habitação com o sujeito passivo; 
 
b) Às despesas gerais familiares; 
 
c) Às despesas de saúde e com seguros de saúde; 
 
d) Às despesas de educação e formação; 

 
e) Aos encargos com imóveis; 
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325€.

• 125€

 

 600€;

 

 
f) Às importâncias respeitantes a pensões de alimentos; 

 
g) À exigência de fatura; 

 
h) Aos encargos com lares; 

 
i) Às pessoas com deficiência; 

 
j) À dupla tributação internacional; 
 
k) Aos benefícios fiscais. 

 
l) Ao adicional ao imposto municipal sobre imóveis, nos termos do artigo 135.º-I do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis. (Redação da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro) 

 
m) Aos encargos com retribuição pela prestação de trabalho doméstico 

Tabela 4. -Evolução das deduções por dependente
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Tabela 5. - Resumo e relevância dos Pressupostos

Tabela 6. – Taxas Gerais de IRS para o ano 2013
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Tabela 7. -Taxas Gerais de IRS para o ano 2015
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Tabela 9. - Evolução do 1º Escalão

Tabela 10. - Evolução do 2º Escalão
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3

Tabela 11. -Evolução do 3º Escalão

Tabela 12. -Evolução do 4º Escalão
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Fonte: CIRS 2013 

Tabela 13. -Evolução do 5º escalão
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Fonte: CIRS 2015 

 Fonte: CIRS 2023 

€ €

€

€
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Tabela 14. - Alterações da Sobretaxa Extraordinária ao longo dos anos
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Evolução das deduções à coleta nos anos em análise 

                                  Fonte: AT (2024) 
 

10 “Artigo 78º : Deduções à coleta 

1 - À coleta são efetuadas, nos termos dos artigos subsequentes, as seguintes deduções relativas:a) Aos dependentes do agregado f amiliar e aos ascendentes 

que vivam em comunhão de habitação com o sujeito passivo; b) Às despesas gerais familiares; c) Às despesas de saúde e com seguros de saúde; 

d) Às despesas de educação e formação; e) Aos encargos com imóveis; f) Às importâncias respeitantes a pensões de alimentos; g ) À exigência de fatura; h) Aos 

encargos com lares; i) Às pessoas com deficiência; j) À dupla tributação internacional; k) Aos benefícios fiscais. l) Ao adicional ao imposto municipal sobre imóveis, 

nos termos do artigo 135.º-I do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis. (…) <. 

 

Tabela 15. -Evolução das deduções à coleta nos anos em análise
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Tabela 16. - Limites das deduções à coleta
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250,00€ por sujeito passivo (e para famílias monoparentais, o valor é aumentado para

335,00€).

838,44€, mas em 2015, este limite subiu para 1.000,00€, com uma dedução de

até 760,00€, enquanto em 2015, esse limite foi aumentado para 800,00€, 

591,00€, 502,00€,
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Tabela 17. -Evolução das Deduções Específicas de Categoria A 

Rendimentos de Categoria A 

4.104,00€

Fonte: AT 

 <

1 - Aos rendimentos brutos da categoria A deduzem-se, até à sua concorrência, e por cada titular que os tenha auferido, os seguintes montantes:: a) (euro) 4 104; (… 

Tabela 17. -Evolução das Deduções Específicas de Categoria A
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Tabela 18. -Dados Financeiros e despesas de cada cenário 
 

Tabela 18. - Dados Financeiros e Despesas de Cada Cenário
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Tabela 19-Simulação dos rendimentos para a família tipo 1 

 

 

Tabela 19. - Simulação dos Rendimentos para a família tipo 1
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Tabela 20.-  Simulação dos rendimentos para a família tipo 2
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Tabela 21. - Simulação dos rendimentos para a família tipo 3  Tabela 21. - Simulação dos rendimentos para a família tipo 3
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Tabela 22. - Simulação de Rendimentos para a família tipo 4
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Tabela 23.- Simulação de Rendimentos para a família tipo 5
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Tabela 24. - Simulação de Rendimentos para a família tipo 6
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Tabela 25. - Simulação dos Rendimentos para a família tipo 7
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Tabela 26. - Simulação de rendimentos para a família tipo 8
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Tabela 27.- Simulação dos rendimentos para a família tipo 9
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Tabela 28. - Evolução das deduções e da sobretaxa, por escalão
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3

Deste modo, uma vez tendo presente pela <Tabela 17. 

inflação= e, remetendo à <Tabela 15. 3 Limites de deduções à coleta=, pode
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Tabela 29. - Comparação das deduções, e seus limites, com a inflação
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<solteiros dependentes=.

facto de ter havido um grande incremento das <deduções à coleta por dependente=,
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efetivas na casa dos 30%, estes começam em rendimentos brutos na casa dos 56.000€

auferem 4.000,00€ brutos 
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• <Correlaciona estes artigos que dei upload=

• <Com base neste texto, da minha revisão de literatura, indica onde é que o 

lógica no texto=

• <Retira deste resumo do artigo o mais essencial de forma a economizar 

palavras=

• <Com base nesta tabela, ajuda

dizer por menos palavras a ideia que quero transmitir=

• < ?=
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i As taxas efetivascorrespondem à percentagem de rendimento bruto que está a ser levadoem imposto. 
A taxa de solidariedade foi calculada, através dovalor de rendimentocoletável,considerando o valor dos rendimento brutos, deduzidos dededuções à coleta, 
sem contar com deduções por perdas, uma vez que estas não tiveram lugar em nenhum dos cenários 


